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PROGRAMA DE DISCIPLINA 
 

CURSO ANO / SEMESTRE LETIVO 

Direito 2015.2 

CÓDIGO DISCIPLINA 

DIR253 Direito Ambiental Empresarial 

CARGA HORÁRIA SEMESTRE DE OFERTA 

72h 10º 

 

EMENTA 

Tutela jurídica do meio ambiente: o Direito Ambiental na Constituição de 1988. 

Competências legislativas. Cidadania e Meio Ambiente: Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental. Informação Ambiental. Prevenção e reparação do dano ambiental: 

responsabilidade civil por danos ao meio ambiente (Lei 7347/85). Poder de polícia 

ambiental: Licenciamento ambiental, zoneamento ambiental, padrões ambientais. Proteção 

do patrimônio natural. Unidades de conservação da natureza, regime jurídico. Código 

Florestal (Lei 12.651/12). Poluição atmosférica. Poluição das águas doces, mares e zonas 

costeiras. Poluição do solo: resíduos industriais, tóxicos e perigosos. Poluição sonora. 

Proteção do patrimônio cultural: regime jurídico do tombamento. Direito Ambiental Penal. 

Direito Ambiental Internacional. 

 

OBJETIVOS 

Conceitos Gerais sobre Meio-Ambiente. Princípios de Direito Ambiental. A Tutela 

Constitucional do Meio-Ambiente. O Sistema Nacional do Meio Ambiente - O Estado e a 

Proteção Ambiental. Cidadania e Meio Ambiente. Administração Pública e Meio Ambiente. 

Características e aspectos jurídicos da poluição. Gestão de Recursos Hídricos. A questão 

da Biodiversidade e sua relevância sócio-econômica e cultural. Prevenção e reparação do 

dano ambiental. Crimes ambientais. Proteção do patrimônio cultural: regime jurídico do 

tombamento. Engenharia genética e meio ambiente: aspectos éticos e jurídicos. A Política 

Internacional de Tutela Ambiental. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

UNIDADE 1 - O MEIO AMBIENTE 

1.1 - A consciência ecológica. 

1.2 - O sentido do meio ambiente. 

1.3 - O meio ambiente e seus componentes. 

UNIDADE 2 - MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

2.1 - Meio ambiente e a idéia do desenvolvimento. 

2.2 - A noção de desenvolvimento sustentável. 

UNIDADE 3 - O DIREITO AMBIENTAL 

3.1 - A evolução do Direito Ambiental. 

3.2 - Conceito de Direito Ambiental. 

3.3 - O princípio constitucional de "meio ambiente". 

UNIDADE 4 - A POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE 

4.1 - A competência legislativa e administrativa dos entes federados. 

4.2 - O sistema nacional do meio ambiente. 

4.3 - O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

4.4 - O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. 

4.5 - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA. 

UNIDADE 5 - RECURSOS HÍDRICOS 

5.1 - Fundamentos da política nacional dos recursos hídricos. 

5.2 - Dos objetivos da política nacional dos recursos hídricos. (SEGUE) 

PROGRAMA: (continuação) 

5.3 - Das diretrizes gerais. 

5.4 - Enquadramento dos corpos d'água. 

5.5 - Outorga e cobrança. 

5.6 - Sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos. 

UNIDADE 6 - RECURSOS HÍDRICOS 

6.1 - Poluição atmosférica. 

6.2 - Poluição por resíduos sólidos. 

6.3 - Poluição por rejeitos perigosos. 

6.4 - Poluição por agrotóxicos. 

6.5 - Poluição sonora. 

UNIDADE 7 - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

7.1 - Florestas. 

7.2 - Fauna. 
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UNIDADE 8 - ENGENHARIA GENÉTICA E BIOÉTICA 

8.1 - Os riscos da engenharia genética. 

8.2 - Bioética. 

8.3 - Biossegurança e a Lei nº 11.105/2005. 

UNIDADE 9 - O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL 

9.1 - A importância do estudo de impacto ambiental para a preservação do meio 

ambiente. 

9.2 - O princípio da prevenção. 

9.3 - Análise do Estudo de Impacto Ambiental. 

UNIDADE 10 - A LEI DOS CRIMES AMBIENTAIS 

10.1- A noção de crime ambiental. 

10.2- A responsabilidade da pessoa física. 

10.3- A responsabilidade da pessoa jurídica. 

 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas/participativas, exposição dialogada; Seminários; Discussão de textos 

prévia e/ou em sala; Fichamento e resenha de textos previamente escolhidos; Vídeos; 

Produção de textos e artigos pelos alunos; Pesquisa de doutrina e jurisprudência; Análise 

de situações concretas da atualidade (estudo de caso). 

 

RECURSOS 

Lousa branca; Projetor Multimídia; Microfone e caixa de som 

 

AVALIAÇÃO 

A avaliação do desempenho acadêmico será desenvolvida através das seguintes 

atividades: 

Provas escritas, provas objetivas, seminários e trabalhos realizados pelo corpo discente.  

 

BIBLIOGRAFIA 

BÁSICA 

AMADO, Frederico. Direito Ambiental. São Paulo: Lumem Juris. 

 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 

 

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
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MILARÉ, Édis. Direito do ambiente. São Paulo: Revista Editora dos Tribunais. 

 

RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva. 

 

COMPLEMENTAR 

 

ABELHA, Marcelo. Ação civil pública e meio ambiente. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária 

 

BENJAMIN, Antônio Herman (Coord.). Direito ambiental das áreas protegidas. Rio de 

Janeiro: Forense Universitária. 

 

________; ____________; NERY, Rosa Maria Andrade. Direito processual ambiental 

brasileiro: ação civil pública, mandado de segurança, ação popular, mandado de injunção. 

Belo Horizonte: Del Rey. 

 

FREITAS, Vladmir Passo de; Freitas, Gilberto Passos de. Crimes contra a natureza. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 

 

LENZA, Pedro. Teoria geral da ação civil pública. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais. 

 

LEONEL, Ricardo de Barros. Manual do processo coletivo. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais. 

 

MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. Meio ambiente, direito e dever fundamental. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado. 

 

PIVA, Rui Carvalho. Bem ambiental. São Paulo: Max Limonad. 

 

PRADO, Luiz Regis. Crimes contra o ambiente. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 

 

SÉGUIN, Elida. O direito ambiental: nossa casa planetária. Rio de Janeiro: Editora 

Forense. 

 

SILVA, José Afonso da. O direito ambiental constitucional. São Paulo: Malheiros. 
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SIRVINSKAS, Luis Paulo. Tutela penal do meio ambiente. São Paulo: Saraiva. 

 

VARELLA, Marcelo Dias; PLATIAU, Ana Flávia Barros (Orgs.). Princípio da precaução. 

Belo Horizonte: Del Rey. 

 

COLEGIADO DO CURSO DE DIREITO 

 


